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Abstract 

Objectives: to describe the profile and the
conduct of public sector, philanthropic, and private
phonoaudiologists contracted by the public health
authorities in the city of Recife, in the Brazilian State
of Pernambuco, with regard to suspected and/or
confirmed cases of domestic violence against children
and adolescents between August and October 2008.

Methods: a cross-sectional descriptive study was
carried out with phonoaudiologists from the Brazilian
public health service with more than one year of work
experience following graduation. The study variables
included socio-demographic characteristics, area of
work, academic profile and suspected and/or
confirmed cases of abuse reported by them and were
obtained using a structured questionnaire, subse-
quently analyzed statistically using the chi-square
and Fisher’s Exact test.

Results: of the 89 phonoaudiologists, 43.8% (39)
had attended cases of suspected and/or confirmed
abuse, with physical abuse being the most frequent
kind (35%). Of the 70 cases reported, 2.9% (2) were
referred to the appropriate authorities. Most referred
the cases to social services or psychologists (34.3%).
Around 50% of such patients abandoned treatment.

Conclusions: the reporting of cases was found to
be very low, due, possibility, to lack of information on
the part of phonoaudiologists as to the measures to be
taken. This suggests that there is a need for profes-
sional training to improve the identification of cases
of violence and teach phono-audiologists how to deal
with them.
Key words Child, Adolescent, Speech, language and
hearing sciences, Domestic violence

Resumo 

Objetivos: descrever o perfil e a conduta dos
fonoaudiólogos das redes pública, filantrópica e
privada conveniada com o SUS da cidade do Recife,
Pernambuco, diante dos casos suspeitos e/ou confir-
mados de violência contra crianças e adolescentes,
de agosto a outubro de 2008.

Métodos: estudo descritivo de corte transversal
que envolveu os fonoaudiólogos da rede do SUS com
mais de um ano de formação. Constituíram variáveis
do estudo as características sociodemográficas, área
de atuação profissional, informações sobre o perfil
acadêmico dos profissionais e dos casos suspeitos
e/ou confirmados de violência por eles relatados,
obtidas a partir da utilização de questionário estrutu-
rado, analisados posteriormente através de frequên-
cias simples e sumarizadas pelo teste de qui-
quadrado e teste Exato de Fisher.

Resultados: dos 89 fonoaudiólogos, 43,8% (39)
atenderam casos suspeitos e/ou confirmados de
violência, sendo a violência física a mais frequente
(35%). Dos 70 casos relatados, 2,9% (2) foram
denunciados aos órgãos competentes. A maioria
encaminhou os casos para atendimento pelo serviço
social ou psicológico (34,3%). Cerca de 50% dos
casos abandonou o tratamento.

Conclusões: verificou-se um reduzido número de
notificações de violência ocasionado, possivelmente,
pela pouca informação dos fonoaudiólogos sobre as
medidas a serem tomadas, o que sugere a necessidade
de capacitação profissional para uma melhor identifi-
cação e conduta frente aos casos de violência.
Palavras-chave Criança, Adolescente,
Fonoaudiologia, Violência doméstica
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Introdução

Apesar do crescente conhecimento da violência no
âmbito familiar e da obrigatoriedade da notificação
estabelecida pelo Estatuto da Criança e do
Adolescente (ECA), no Brasil, o sub-registro dos
casos ainda é um problema. A atuação do profis-
sional de saúde na identificação e prevenção da
violência contra criança e adolescente é de funda-
mental importância, pois pode determinar o seu
rompimento e impedir a (re)produção do ciclo da
violência intrafamiliar.1

No Brasil, não existem dados epidemiológicos
confiáveis sobre violência contra criança e adoles-
cente, mas apenas registros isolados. Apesar da
violência infantil ser frequente no país, estima-se
que apenas 20% das ocorrências sejam denunciadas,
sendo a notificação dos casos aos órgãos compe-
tentes uma pratica pouco exercida.2

Estudos recentes têm sido desenvolvidos com o
objetivo de diagnosticar a conduta, o preparo e a
responsabilidade dos profissionais diante de casos
de violência intrafamiliar no sistema de saúde.3-5
Seus resultados têm revelado o despreparo da
maioria dos profissionais no enfrentamento do pro-
blema, principalmente ocasionado pela falta de
acesso à informação, desde a graduação, pela
ausência de treinamento específico e de apoio em
seus diversos âmbitos de atuação. Essa situação
agrava-se ainda mais pelo predomínio da atuação
isolada dos profissionais, ocasionado pela pouca
prática interdisciplinar, em que o manejo do pro-
blema é dirigido principalmente à conversa com a
família, não seguida, na maioria das vezes, da notifi-
cação quando necessária.4,6

A identificação da violência não é fácil, devido a
sua complexidade, além de depender de aspectos
emocionais dos profissionais, estruturais, legais, da
existência de órgãos de apoio e oferta de capaci-
tações para a identificação dos sinais. No entanto,
muitos profissionais, mesmo aqueles capacitados,
temem a represália dos agressores, razão pela qual
não notificam os casos de violência.7,8

A dificuldade encontrada pelos profissionais a
respeito da conduta correta a ser tomada diante de
crianças e/ou adolescentes suspeitos e/ou confir-
mados de sofrerem violência é um dos fatores que
proporciona a sua invisibilidade ao se defrontar com
situações complexas de violência, isso porque, na
sociedade, a prática do castigo e da autoridade é
comum e reconhecida, frequentemente, como
normal, principalmente no espaço considerado
privado ou domiciliar, tida como forma de educar.2

O entendimento e a ação do fonoaudiólogo

diante de casos de violência contra a criança e o
adolescente são de extrema importância, especial-
mente em determinados segmentos da população
infantil com maior risco de sofrer maus-tratos, como,
por exemplo, os portadores de deficiências, ano-
malias congênitas e genéticas, que constituem
grande percentual dos pacientes sob cuidados destes
profissionais.9,10

Estudos mostram que crianças com problemas de
comunicação são mais vulneráveis ao abuso e/ou
negligência decorrentes das dificuldades de comuni-
cação,9,11 o que requer do fonoaudiólogo um olhar
mais atento para a identificação dos casos de
violência infanto-juvenil para, assim, poder adotar a
melhor conduta e saber as origens reais das alte-
rações da saúde geral do paciente. O fonoaudiólogo
pode contribuir para a identificação desses casos,
estando atento, por exemplo, às lesões ou cicatrizes
na pele, particularmente aquelas localizadas na
região da cabeça e pescoço, atingidos com maior
frequência (cerca de 70%).12,13

Observa-se uma escassez de trabalhos que
retratem a conduta do fonoaudiólogo diante dos
casos de violência intrafamiliar, o que difere de
outras áreas no campo da saúde em que se observa
um crescente número de publicações.12,14-16 Tal fato
é de fundamental importância, uma vez que esse
profissional trabalha com crianças de risco, em sua
maioria, por apresentarem  distúrbios da comuni-
cação humana, deficiências e problemas
neurológicos.4,6

Considerando a importância do tema, pela
indisponibilidade de dados na região, o presente
estudo teve como objetivo descrever o perfil dos
fonoaudiólogos da cidade do Recife e a conduta
deles diante dos casos suspeitos e/ou confirmados de
violência contra crianças e adolescentes.
Métodos

O estudo de corte transversal, do tipo exploratório,
incluiu o universo de fonoaudiólogos graduados há
pelo menos um ano, que prestavam assistência à
população infanto-juvenil usuária do Sistema Único
de Saúde (SUS). A rede de assistência fonoau-
diológica do município, no período de estudo, era
composta por 22 serviços da rede pública e quatro de
natureza filantrópica conveniada com o SUS.
Excluíram-se os serviços privados não conveniados. 

Após a obtenção da anuência pela Secretaria
Municipal de Saúde do Recife e Secretaria Estadual
de Saúde de Pernambuco, obteve-se uma lista dos
serviços e informações sobre os profissionais e sua
lotação. Dados relativos ao perfil profissional dos
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fonoaudiólogos e sua prática clínica frente aos casos
suspeitos de violência, com ou sem confirmação,
foram coletados no período de agosto a outubro de
2008.

A coleta de dados foi realizada utilizando o
instrumento desenvolvido por Nouguchi e Assis,6
por apresentar questões referentes a áreas de atuação
em fonoaudiologia e identificação dos tipos de
violência (física, sexual, psicológica e negligência/
abandono), objeto do estudo. Porém, foram feitas
algumas adaptações como inclusão de questões
referentes à conduta do profissional frente aos casos
de violência, nível acadêmico e participação de
treinamento ou curso que abordasse o tema
violência. 

O estudo contemplou questões relativas ao
reconhecimento, pelo profissional, de sinais de
violência sofrida pela criança ou adolescente e sua
conduta diante de tais situações. Além disso, foram
aplicadas algumas questões formuladas por
Deslandes,17 com perguntas identificadoras de
possíveis atendimentos a casos de violência, elabo-
radas a partir do instrumento da pesquisa “Prevenir e
Proteger: Análise de Atenção à criança vítima de
violência”, utilizadas como uma forma de facilitar a
identificação de possíveis casos de violência infantil
nos serviços de saúde. Essas questões foram
dirigidas aos profissionais que relataram não ter
atendido casos suspeitos ou confirmados de
violência durante o ano anterior à entrevista, e cuja
resposta fornece pistas identificadoras da ocorrência
de violência sofrida pela criança, referentes aos
cuidados gerais (asseio corporal e atitudes discipli-
nares) e lesões corporais (queimadura, feridas,
traumas). O questionário foi inicialmente testado em
um estudo piloto com dez fonoaudiólogos.

As variáveis relativas à caracterização dos
fonoaudiólogos foram sexo, tempo de formado, nível
acadêmico, área de atuação e ter realizado ou não
treinamento ou curso que tenha abordado o tema
violência.  As variáveis relativas aos pacientes aten-
didos e as condutas assumidas pelos fonoaudiólogos
diante da suspeita de casos de violência foram:
número de casos atendidos por profissional, tipo de
violência suspeita ou confirmada, conduta tomada,
continuidade do atendimento e conhecimento das
instituições envolvidas na assistência à criança
vitimizada. Foram analisadas informações relativas
a casos atendidos no período de 2007 a 2008.

As informações foram digitadas e armazenadas
em um banco de dados. Descreveu-se a distribuição
de frequência das características relativas ao perfil
do profissional e aos casos atendidos pelos profis-
sionais. Não foi feita análise de comparabilidade

entre os serviços públicos e privados conveniados
com o SUS, levando em conta que são serviços
igualmente públicos e em número reduzido. As
diferenças na distribuição de frequência entre as
variáveis categóricas foram testadas pelo teste de
qui-quadrado de Pearson ou o Teste Exato de Fisher-
para as situações cujas categorias apresentaram
valores menores que cinco unidades. Os testes
estatísticos foram considerados significantes quando
o valor de p< 0,05. O programa Epi-info, versão
3.3.2 for Windows, foi utilizado na entrada e análise
dos dados.

O projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética em
Pesquisa em Seres Humanos do Instituto de
Medicina Integral Prof. Fernando Figueira  (IMIP)
sob protocolo de n° 1161, conforme resolução 196/6.
O questionário foi aplicado aos profissionais após a
leitura e assinatura do termo de consentimento livre
e esclarecido.
Resultados

Dos 92 fonoaudiólogos que prestavam assistência a
usuários do SUS no período, 89 (96,7%) partici-
param do estudo, dois estavam afastados por férias e
um não foi localizado. Do total de participantes, 88
(98,8%) eram do sexo feminino e 47 (52,8%) haviam
concluído o curso de graduação há mais de dez anos.
Quanto às áreas de atuação, 40 (44,9%) atuavam em
mais de uma área e 19 (21,3%) unicamente na área
de audiologia e 68,5% (61) haviam cursado especia-
lização e/ou residência. Entre os pós-graduados, 29
(74,4%) declararam ter atendido a crianças e adoles-
centes vítimas de violência. Um total de dez profis-
sionais (11,2%) informou ter participado de cursos
ou treinamento com algum tipo de abordagem em
violência.

Entre os fonoaudiólogos estudados, 39 (43,8%)
informaram ter atendido a crianças ou adolescentes
com quadros suspeitos ou confirmados de violência.
Entre esses, 20 (51,3%) atenderam a um caso, 13
(33,3%) a dois casos, 2 (5,1%) a três casos e 4
(10,3%) atenderam quatro ou mais casos, totalizando
70 casos reportados. A violência física (35%) e a
negligência/abandono (26%) foram os tipos de
violência mais frequentemente referidos pelos
profissionais (Figura 1). A maior proporção dos
casos foi atendida por profissionais que atuavam em
mais de uma área no campo da fonoaudiologia
(51,3%), seguida pelos generalistas (20,5%), pelos
profissionais que atuavam nas áreas de audiologia
(17,9%), motricidade orofacial (5,1%), linguagem
(2,6%) e voz (2,6%). Nenhuma característica do
perfil profissional dos participantes do estudo esteve
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estatisticamente associada ao número de casos aten-
didos (Tabela 1).

Entre os 50 (56,8%) profissionais que afirmaram
nunca ter atendido casos suspeitos e/ou confirmados
de violência, ao serem questionados sobre qual(is)
situação(ões) reconheciam como caso de violência,
44 (49,4%) responderam da seguinte forma:
pai/mãe/responsável que grita com a criança ou
adolescente, descrevendo-a como má ou desobedi-
ente (n=27); deixar a criança a maior parte do tempo
isolada (n=39); desleixo com a higiene e aparência
pessoal da criança (n=44); crianças com vestimenta
inadequada ao clima (n=29); problemas físicos ou
necessidades não atendidas (n=40); pais que apre-
sentam ter pouca atenção com a criança/ adolescente
(n=32); presença de lesões físicas, tais como
queimaduras, feridas e fraturas discordantes das
causas referidas (n=44).

Dos 70 pacientes suspeitos ou confirmados de
violência atendidos pelos fonoaudiólogos, houve
relato de 34 (48,6%) casos de abandono ao trata-
mento. As principais condutas tomadas pelos profis-
sionais, diante dos casos de violência, foram: enca-
minhá-los ao serviço social ou psicológico (24 casos,
34,3%), fornecer orientações à família de como
proceder (18 casos, 25,7%). Apenas 2,9% das
respostas referiram ter denunciado os casos aos
órgãos competentes, quatorze profissionais não
tiveram nenhuma conduta por ter recebido os
pacientes encaminhados dos órgãos competentes.
(Tabela 2). Entre as instituições responsáveis pela
assistência à criança e ao adolescente vítima de
violência, o Conselho Tutelar (96,6%) foi a mais
lembrada pelos profissionais entrevistados (Figura
2).

Figura 1

Distribuição de frequência dos tipos de violência suspeitos e/ou confirmados no atendimento fonoaudiológico na rede

pública de saúde. Recife, 2008.
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Tabela 1

Relação entre perfil do profissional e atendimento de crianças e adolescentes suspeitos e/ou confirmados de sofrer

violência intrafamiliar.

Atendimento de casos suspeitos e/ou confirmados de violência

Sim Não Total                 p*

n               % n % n             %

Tempo de formado (anos)

1 a 5 12 30,8 15 30,0 27 30,3

6 a 10 8 20,5 7 14,0 15 16,9       0,679

Mais de 10 19 48,7 28 56,0 47 52,8

Total 39 100,0 50 100,0 89 100,0

Área de atuação

Audiologia 7 17,9 12 24,0 19 21,3

Linguagem 1 2,6 6 12,0 7 7,9

Motricidade Orofacial 2 5,1 3 6,0 5 5,6

Voz 1 2,6 2 4,0 3 3,4       0,542

Generalista 8 20,5 7 14,0 15 16,9

Mais de uma área de atuação 20 51,3 20 40,0 40 44,9

Total 39 100,0 50 100,0 89 100,0

Nível acadêmico

Graduação 6 15,4 7 14,0 13 14,6

Especialização/ Residência 29 74,4 32 64,0 61 68,5       0,551

Mestrado 4 10,3 9 18,0 13 14,6

Doutorado 0 0,0 2 4,0 2 2,2

Total 39 100,0 50 100,0 89 100,0

Treinamento violência

Sim 5 12,8 5 10,0 10 11,2

Não 34 87,2 79 90,0 79 88,8       0, 286

Total 39 100,0 50 100,0 89 100,0

*Teste exato de Fisher, exceto para tempo de formado (teste χ2).

Tabela 2

Distribuição de frequências de profissionais conforme condutas adotadas frente aos casos de violência.

N* %

Encaminhou ao serviço social/psicologia 24 34,3

Aconselhou a família como proceder 18 25,7

Não tomou nenhuma conduta 14 20,0

Denunciou aos órgãos competentes 2 2,9

Encaminhou ao médico 3 4,3

Abandonou o caso 0 0,0

*Os profissionais poderiam responder mais de um item.
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Discussão

Os resultados obtidos neste estudo mostram que a
violência intrafamiliar que acomete crianças e
adolescentes está presente no cotidiano dos
fonoaudiólogos. Semelhante aos resultados encon-
trados por Noguchi et al.,4 metade dos entrevistados
do serviço público declarou ter atendido a crianças
e/ou adolescentes vítimas de violência intrafamiliar.

Mais da metade dos fonoaudiólogos que identi-
ficaram casos de violência intrafamiliar eram gene-
ralistas ou trabalhavam em mais de uma área no
campo da fonoaudiologia. Esse fato pode ser devido
apenas ao maior contingente de indivíduos e não
pela maior sensibilidade desses profissionais. Porém,
sabe-se que a ampliação dos conhecimentos in-
fluencia positivamente não apenas na identificação
das alterações fonoaudiológicas e seu tratamento,
como também em aspectos que podem estar asso-
ciados a sua práxis profissional, a exemplo dos casos
da violência na infância e adolescência.18,19

O tempo de formado dos profissionais e o nível
acadêmico não estiveram associados à identificação

dos casos suspeitos de violência, embora os profis-
sionais com especialização e residência foram os que
atenderam ao maior número de casos. Esses resul-
tados estão de acordo com os de outros estudos rea-
lizados no Brasil,4,14 porém torna-se oportuno
lembrar que os achados podem ser devido a certas
limitações do instrumento ao utilizar perguntas
fechadas, as quais podem ter restringido as repostas
dadas pelos profissionais, enquanto perguntas
abertas poderiam possibilitar aos sujeitos expres-
sarem outros aspectos não contemplados. Estudos
que privilegiem a abordagem qualitativa, nesse caso,
poderão ser úteis para ampliar a compreensão desses
elementos.

Ao contrário do descrito na literatura, que tem
reportado a influência positiva do acesso ao treina-
mento e à qualificação do profissional de saúde no
aumento dos registros de casos de maus-tratos às
instituições responsáveis15,20,21 e, consequente-
mente, na redução da ocorrência do evento nos
meses subsequentes, nesse estudo não se constatou
associação entre treinamento ou curso que abordasse
o tema violência e identificação dos casos de
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Figura 2

Distribuição de frequência de fonoaudiólogos da rede pública de saúde sobre as instituições envolvidas na assistência à

criança/adolescente vítima de violência. Recife, 2008.

100,0

80,0

60,0

40,0

20,0

0,0
Conselho
tutelar
n*=86

Vara da infância
e da juventude

n*=72

GPCA/IML 
n*=69

Ministério
Público 
n*=57

Unidade de Saúde
de referência 

n*=34

96,6

80,9
77,5

64,0

38,2

*Os profissionais poderiam responder a mais de um item; GPCA/IML= Gerência de Polícia da Criança e do Adolescente
/Instituto de Medicina Legal.

%



violência. Podem ter contribuído para tal resultado o
tamanho relativamente restrito da amostra e o baixo
contingente de profissionais capacitados.

Grande parte dos entrevistados declarou ter
suspeitado de, pelo menos, um caso de violência,
porém uma quantidade bastante reduzida denunciou
os casos aos órgãos competentes. Essa conduta é
distinta de outros profissionais da área de saúde, que,
segundo alguns estudos,14,22,23 tendem a notificar,
com maior frequência, os casos de violência aten-
didos, mesmo diante da baixa ou nenhuma efetivi-
dade das medidas voltadas à solução do problema,
que é expressa pela continuidade do ciclo de
violência ou pelo abandono do tratamento da criança
ou adolescentes, pelos pais ou responsáveis.

Os tipos de violência mais frequentemente iden-
tificados foram a violência física e a negligência/
abandono, resultados semelhantes aos observados
nos atendimentos das áreas de enfermagem, medi-
cina e odontologia.16,24 Esse fato pode ser atribuído
à sua fácil detecção, uma vez que esses tipos de
violência deixam marcas visíveis ou retratam a falta
de cuidados gerais com a criança, o que não ocorre
nos outros tipos de violência.

O problema da subnotificação de casos de
violência intrafamiliar pelos profissionais de saúde
deve-se, segundo alguns autores,5,20,25,26 ao
despreparo dos profissionais para o enfrentamento
do problema, ocasionado pela pouca atenção dada
pelas universidades, que não têm contemplado o
assunto em sua grade curricular, e pela falta de
capacitação e informação recebidas durante a prática
profissional. Além disso, o código de ética profis-
sional não deixa claras a responsabilidade e a atitude
que deverão ser adotadas frente aos casos de
violência, mencionando apenas dois itens que
sugerem o tema: no capítulo V, artigo nono, referente
ao relacionamento, afirma que “o fonoaudiólogo
deve respeitar o cliente e não permitir que ele seja
desrespeitado”, e, no capítulo VI, artigo 13, faz
menção à necessidade de quebra do sigilo profis-
sional nas “situações em que o seu silêncio ponha em
risco a integridade do profissional, do cliente e da
comunidade”. No entanto, não apresenta a questão
da obrigatoriedade da notificação da violência
intrafamiliar.27,28

O desconhecimento do profissional quanto à sua
responsabilidade como cuidador da proteção de

casos suspeitos e/ou confirmados de violência contra
crianças e adolescentes pode ser um fator que
comprometa a condução dos casos.

Utilizando como base o modelo biomédico, a
prática do fonoaudiólogo tem-se caracterizado,
durante muitos anos, pela sua forma de atuação
isolada, com um olhar direcionado unicamente às
alterações fonoaudiológicas e desarticulada dos
outros profissionais da saúde. Esse fato pode ser
constatado ao se analisar a história da fonoaudi-
ologia, uma das mais jovens áreas da ciência da
saúde,29 pela forma fragmentada e centrada na
produção de atos, sem considerar o paciente em sua
integralidade.30 Essa situação, no entanto, vem-se
modificando gradativamente no país como reflexo
da maior inserção do fonoaudiólogo na rede pública
de saúde, cujas práticas têm progressivamente se
adequado aos princípios e diretrizes do SUS.

A principal conduta dos fonoaudiólogos frente
aos casos de violência foi o encaminhamento para o
serviço social/psicologia, existindo a pouca prática
dos profissionais da notificação dos casos de maus-
tratos infanto-juvenis, principal ação pontual contra
a violência.25

A maioria dos fonoaudiólogos mostrou ter bom
conhecimento dos órgãos a serem acionados em caso
de violência contra crianças e adolescentes, sendo o
Conselho Tutelar a instituição mais citada para
encaminhamento dos casos, corroborando os resul-
tados de Noguchi.3

Em que pesem as limitações do desenho de
estudo, que não permitem extrapolação dos seus
resultados, acredita-se que situações semelhantes,
possivelmente, ocorram em outras regiões do Brasil.

Os resultados alertam para a gravidade do pro-
blema da violência intrafamiliar contra crianças e
adolescentes e mostraram o despreparo do
fonoaudiólogo no enfrentamento do problema.
Sendo assim, sugere-se a inclusão do tema na grade
curricular dos cursos de graduação em fonoau-
diologia, além da oferta de cursos de capacitações e
de educação continuada aos profissionais que atuam
nos serviços de saúde públicos e privados.
Recomenda-se a realização de mais estudos, prefe-
rencialmente prospectivos e envolvendo maior
número de profissionais para o melhor conhecimento
do problema.
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